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Resumo: Esse artigo trata das relações de gênero no ambiente organizacional da Polícia Militar do Amapá 
(PMAP) a partir de experiências relatadas pelas mulheres policiais. A escolha pela instituição militar se deu 
em virtude desta ser um espaço constituído hegemonicamente por profissionais do sexo masculino. Os 
procedimentos metodológicos utilizados para o desenvolvimento da pesquisa consistiram em entrevistas 
semiestruturadas com  mulheres policiais (sujeitos centrais)  de todas as patentes, uma vez que por meio dos 
relatos destas, seria possível compreender como se processam as relações entre mulheres e homens na 
corporação. A pesquisa concluiu que, o fato da instituição policial ter sido por muito tempo fechada à presença 
feminina, isto contribuiu sobremaneira para que as atividades policiais fossem associadas ao gênero masculino, 
fazendo com que as resistências, estereótipos e preconceitos em relação ao trabalho das mulheres, persistam. 
Além disso, a atuação das mulheres também permanece marcada pela nítida divisão sexual do trabalho, pois 
geralmente elas são destinadas as atividades administrativas e os homens as atividades operacionais. Percebe-
se ainda, que as mulheres que atuam no policiamento operacional são aquelas que mais frequentemente sofrem 
com a resistência de muitos homens policiais em atuar com elas. Contudo, nota-se que individualmente muitas 
policiais tentam combater tais práticas, enquanto outras optam por adotar posturas consideradas como 
masculinas para poder se impor e assim se sobressair na profissão. De modo geral, as entrevistadas disseram 
que na corporação inexiste política com recorte de gênero, seja para o atendimento das policiais ou destas em 
relação ao público externo.  
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INTRODUÇÃO: As transformações de 

ordem econômica e social, a expansão da 

escolaridade e os novos valores relativos ao 

papel da mulher na sociedade têm incidido 

também na esfera do trabalho – espaços 

antigamente reservados aos homens – e o 

desenvolvimento de uma carreira profissional 

não são mais exclusividades deles. Com isto, 

as mulheres têm se inserido nas mais diversas 

áreas, como por exemplo, nas Forças Armadas 

e na Segurança Pública federal e estadual, 

trabalhando com a missão de proteger a 

coletividade (NEVES, 2008). No entanto, as 

atividades militares sempre estiveram 

associadas a atuação dos homens, 

os quais por muito tempo dominaram 

absolutos os quartéis, ajudando assim, a 

propagar a imagem destes espaços como 

redutos de soldados, sobretudo, fortes e 

prontos para o combate. 

 No que concerne à organização policial, 

esta ainda encontra no imaginário popular a 

figura do homem como sendo aquele que é, 

física e emocionalmente mais adequado do que 

mulher para as atividades policiais. Em virtude 

destas concepções decorrentes da cultura 

patriarcal, ainda hegemônica na sociedade 

brasileira, e mantidas pelas instituições 

policiais, é que a incorporação e atuação das 
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mulheres na PM continuam sendo alvos de 

preconceitos.  

Dessa maneira, o objetivo da pesquisa foi 

analisar como se processam as relações entre 

mulheres e homens no âmbito da PMAP. A 

escolha pela instituição policial ocorreu 

sobretudo, pelas especificidades do ambiente 

militar, como por exemplo, o uso de armas; e 

também porque enquanto espaço de atuação 

profissional espera-se que esses espaços 

reflitam as mudanças sociais que se 

apresentam no campo das questões de gênero. 

METODOLOGIA: Os procedimentos 

metodológicos utilizados para o 

desenvolvimento da pesquisa consistiram em 

entrevistas semiestruturadas realizadas ao 

longo do segundo semestre de 2014 e o 

primeiro semestre de 2015 com 20 mulheres 

policiais (sujeitos centrais) de todas as 

patentes, selecionadas entre o Comando Geral 

da PM e seis Batalhões especializados. Dessa 

forma, entendeu-se que por meio dos relatos 

das policiais, seria possível compreender como 

se processam as relações entre mulheres e 

homens na corporação. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO: Durante a 

pesquisa de campo observou-se nas falas das 

entrevistadas que   o fato das atividades 

policiais permanecerem como áreas ocupadas, 

sobretudo, por homens, isto contribui para os 

casos de discriminação em relação à presença 

da mulher. Essa associação das atividades com 

uma determinada mão de obra está baseada em 

um sistema simbólico conferido às diferenças 

entre os sexos (FONSECA, 2000). Tais 

diferenças constituíram-se em identidades 

sociais masculinas e femininas que 

enquadraram as mulheres à aspectos 

naturalizantes e de menor valor em relação aos 

homens, além da esfera doméstica como sendo 

o seu “verdadeiro” universo (LOURO, 2014). 

A fala da policial abaixo, sobre a época que 

realizou Curso de Formação Soldado Policial 

Militar (CFSD/PM) feminino, ilustra muito 

bem a análise de Louro (2014) quando a 

entrevistada menciona um policial que se 

refere ao “lugar ideal” (esfera doméstica) para 

a mulher. 
Muito desumano, muito, muito, muito humilhante, 
muito doloroso, sabe? É um monte de coisa... entrei 
com tanta garra por causa dos meus filhos que eu 
precisava criar, que tudo eu fazia pelos meus filhos, 
mas se eu pudesse, se você perguntasse pra mim [...] 
na formação? Se eu sairia? Eu sairia, eu não seria 
policial, porque é muito difícil! É muito difícil! O 
meu curso de formação de soldado foi muito difícil! 
[...] Tudo é muito ruim, nossa! A vontade deles 
[instrutores homens] era que as mulheres 
desistissem, eles diziam claramente isso pra nós: 
“Você não é daqui! Você não serve pra ser policial! 
Você serve pra tá lavando louça lá na sua casa, vá ser 
outra coisa!”. Com certeza a discriminação no meu 
curso foi horrível! (PRAÇA 1). 

Várias policiais expuseram que 

cotidianamente em seu ambiente de trabalho 

são alvos de brincadeiras de caráter machista, 

embora outras não vejam tais brincadeiras 

dessa forma. Entretanto, certas expressões, 

brincadeiras e situações experimentadas pelas 

mulheres, apesar da aparente jocosidade, 

suscitam mais do que simples brincadeiras, 
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como relatou essa policial, “eles [policiais 

masculinos] fazem às vezes umas piadinhas, 

uns comentários assim para fragilizar a mulher 

[...] ‘Ah, vai dirigir, tu, tem certeza?’” 

(PRAÇA 3). Atitudes como estas reforçam os 

estereótipos de gênero e mantêm a mulher em 

posição de inferioridade em relação ao homem. 

Outro exemplo abaixo demostra que as piadas 

e os comentários preconceituosos parecem ser 

comumente praticados por muitos policiais a 

fim de constranger a mulher. 

Eu fui tirar serviço com um Cabo na época, ele, 
quase 2 metros de altura, me colocaram pra ir com 
ele tirar serviço [...] e mais outro [policial]. Eu 
percebi que quando me chamaram pra compor essa 
guarnição dele, ele fez uma cara assim tipo: “Não 
gostei!”. Fui normal, tiramos serviço, aí certo 
momento lá do serviço [...] ele fez um comentário do 
tipo que: “Não achava certo ter policial feminino na 
Polícia e muito menos com àquela altura”. Aí 
advinha, eu disse [...] “Que aquela frase dele se 
resumisse aquele momento porque ele não estava 
falando com uma pessoa leiga e que eu conhecia a 
legislação militar e ele estava me constrangendo. 
Não queira me pagar nenhuma indenização!”. 
Olhando pra ele, eu, 1 metro e 50 e pouco, e ele quase 
2. Aí qual foi a saída dele: “A gente não pode nem 
brincar com vocês” eu disse: “Não pode mesmo!” 
(PRAÇA 2). 

A fala demonstra que a policial foi 

constrangida com um comentário sexista 

emitido por seu colega de trabalho, no entanto, 

ela recorreu a uma atitude incisiva para que o 

policial percebesse que aquele não era um 

comentário adequado. As brincadeiras, piadas, 

comentários, fazem parte do cotidiano das 

pessoas, no entanto, não é fácil desvelar o 

verdadeiro sentido das mensagens ocultas no 

discurso, uma vez que vários elementos 

corporais e o tom da voz daquele que as emite, 

também contribuem para que o sentido literal 

das palavras se perca atrás das múltiplas 

interpretações do emissor. Além disso, “o 

humor para ser compreendido, deve ser situado 

num contexto de prática e valores” 

(FONSECA, 1992, p.324).  

Por isso certas situações vistas como de 

humor no ambiente de trabalho devem ser alvo 

de reflexão, principalmente quando o ambiente 

e o trabalho do qual se fala ainda estão 

comumente associados à atuação de mulheres 

ou de homens. Fonseca (1992) também 

acredita que cada sexo tem uma relação 

específica em relação ao humor que é 

praticado. Infere-se que esta situação também 

tenha uma estreita relação com as imagens 

socialmente atribuídas as mulheres e homens 

com base no modo como se constituíram e se 

constituem suas relações. 

Na visão de Louro (2014) a distinção sexual 

ainda tem sido usada para justificar as 

desigualdades sociais entre mulheres e 

homens. A autora acredita que não são 

propriamente as características sexuais os 

fatores determinantes dessa desigualdade, mas 

o modelo de representação ou a valorização 

dessas características, pois aquilo que é dito e 

pensado sobre elas é que vai efetivamente 

contribuir para a construção acerca do que é 

feminino ou masculino em uma determinada 

sociedade em um dado momento histórico. 

Assim, para se compreender o lugar e as 
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relações de mulheres e homens em uma 

determinada sociedade, o importante não é 

observar exatamente seus sexos, mas tudo 

aquilo que socialmente foi construído a 

respeito deles. 

Segundo Scott (1990) o uso do termo 

gênero se tornou uma maneira de indicar as 

construções sociais, ou seja, as construções de 

caráter social a respeito das ideias sobre os 

papéis próprios às mulheres e aos homens, e 

vem sendo amplamente utilizado na tentativa 

de transpor o determinismo biológico implícito 

no uso dos termos sexo ou diferença sexual. O 

gênero faz referência às origens sociais das 

identidades subjetivas de mulheres e homens, 

ele é, portanto, uma categoria social atribuída 

a um corpo sexuado. Ainda de acordo com a 

autora, as relações entre as pessoas de 

diferentes sexos são consideradas uma forma 

de relação social, construída sob a égide do 

poder e marcada pela desigualdade. Dessa 

forma, pensar as relações de gênero é pensar 

como a sociedade organiza a diferença sexual. 

A distinção por meio do gênero não nega a 

biologia, ela enfatiza a construção social e 

histórica produzida sobre as características 

biológicas, não no sentido de papéis femininos 

e masculinos como no sexo, mas na 

significação de gênero como um fator 

constituinte da identidade dos sujeitos, 

considerando que as identidades são plurais, 

múltiplas e não permanentes. Assim, da 

mesma forma que a identidade do sujeito está 

associada a elementos como etnia, classe, 

nacionalidade entre outros, o gênero seria mais 

um fator constituinte dessa identidade 

(LOURO 2014). 

É a partir da identificação social e histórica 

dos sujeitos como femininos ou masculinos 

que eles constroem suas identidades de gênero. 

No entanto, é importante ressaltar que as 

identidades dos sujeitos não dadas e acabadas 

em um determinado momento, como no 

nascimento, adolescência ou maturidade, elas 

estão sempre se constituindo, porque são 

instáveis e, portanto, passíveis de 

transformação. Por isso, é possível pensar nas 

identidades de gênero de modo semelhante, ou 

seja, sempre se construindo e se transformando 

(LOURO, 2014). 

Bourdieu (2007), considera que as 

estratégias de poder que envolvem as relações 

de gênero, se constituem por uma 

diferenciação entre os sexos que delimita 

comportamentos e condutas e por sua vez é 

delimitada por eles.  Ainda de acordo com o 

autor, este processo se constitui em uma forma 

de violência simbólica, nomeada por ele de 

dominação masculina. Dessa forma, essa 

relação de dominação entre os gêneros é 

consequência, sobretudo, de um trabalho 

incessante cuja perpetuação ocorre na família, 

em instâncias como a Escola, a Igreja, as 

instituições e o Estado, espaços onde se 
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elaboram e se impõem os princípios da 

dominação. 

Remetendo esta análise para o espaço 

organizacional, este também se tornou um 

lugar para os conflitos resultantes dessa 

suposta relação de dominação. Na instituição 

policial que permanece composta 

majoritariamente pelo sexo masculino, as 

práticas e os discursos de mulheres e homens 

tendem a refletir essa predominância 

masculina, além de comparações como por 

exemplo esta: “Tem muita policial que parece 

um homem”, comparação que é feita não 

somente pelos homens, mas por muitas 

mulheres, pois consideram que é necessário 

adotar alguns comportamentos considerados 

tipicamente masculinos, como uma forma de 

se impor e de se sobressair na atividade 

policial, principalmente no policiamento 

executado na rua. Listgarten (2002) acredita 

que muitas mulheres adotam determinados 

tipos de comportamentos na tentativa de 

alcançar o perfil ideal de policial, o qual ainda 

é fortemente associado à masculinidade. 

No entanto, mulheres que adotam 

determinados comportamentos não estão 

restritas ao ambiente profissional, a 

irreversível autonomia conquistada por elas 

modificou suas relações com os homens, e não 

são poucas as mulheres que tem oscilado, entre 

regredir às figuras femininas disponíveis, 

associadas à fragilidade e a dependência do 

homem, e assim inibir sua autonomia, “ou 

apelar para figuras de homens e se 

masculinizar – como se autonomia e vida 

pública não pudessem ser vividas em um corpo 

de fêmea” (ROLNIK, 1998, p.71). 

A suposta fragilidade emocional e, 

sobretudo, física, atribuída às mulheres, é uma 

questão inerente a todo e qualquer comentário 

feito tanto pelas mulheres como pelo homens 

policiais quando se trata da atuação efetiva das 

mulheres na atividade policial, não obstante 

algumas mulheres e homens acreditam que 

essa questão da fragilidade física é relativa e 

que pode ser substituída por meio do preparo 

técnico. A seguir o relato de uma policial que 

disse ter conversado com uma psicóloga que 

trabalhou na PMAP por um determinado 

período e que a mesma também observou em 

vários policiais o receio que eles tinham em 

trabalhar com uma mulher. 
“Já ouvi depoimentos também de algumas policiais, 
inclusive até de uma psicóloga [...] ela mesma um 
dia conversando comigo disse: “Eu trabalhei muito 
pra mudar essa visão da mulher frágil” 
[psicóloga] (grifo nosso). Porque ela disse que uma 
época ela escutou [de um policial masculino] assim: 
“Ah, é mais uma preocupação no serviço tá com 
uma mulher!” (grifo nosso) [...] Mas a gente 
percebe que alguns ficam receosos, principalmente 
se tu é pequena, se tu é mulher, de te assumir naquela 
guarnição, mas têm uns não, não tão nem aí, são bens 
companheiros e te acolhem bem e tal, mas tu percebe 
naquela maneira de falar que não tá bem aceito assim 
pra alguns, né?” (PRAÇA 2). 

Esta fala exemplifica o discurso 

aparentemente dominante, o qual se refere a 

“compleição física da mulher” que por ser 

diferente em relação a do homem, 
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supostamente não permite que ela tenha a 

mesma destreza ou habilidade que ele para 

determinados tipos de ocorrências. Inclusive a 

fala de uma Oficial é contundente nesse 

sentido, no entanto, esta enfatiza a questão da 

formação profissional que é a mesma para 

mulheres e homens, portanto, ambos estão 

aptos para o mesmo tipo de serviço.  
“Teve um graduado que chegou pra mim e pediu que 
fosse trocada uma PFem [policial feminina] da 
guarnição dele. Eu perguntei: “Mas por que você 
quer que seja trocada?” “Não, porque ela é muito 
pequena, ela muita baixinha, ela não vai dar conta, 
sabe como é que é? E se for uma ocorrência na ponte, 
e aí ela é o terceiro-homem, aí já viu”. Tipo assim, 
que ela não ia dar conta do recado [...] [Em seguida 
a resposta da Oficial] “Não, negativo, eu não vou 
tirar ninguém da viatura, até porque ela pode não ter 
estatura elevada, mas ela foi preparada para estar 
nesse serviço”. Eu também disse assim: “Você me 
corrija se eu estiver errada, mas eu não consigo 
vislumbrar onde é que ela falhou, onde é que ela 
pode falhar, se ela foi treinada tanto quanto você pra 
estar nesse local, não consigo ver, me desculpe, mas 
eu não consigo ver e não vou tirá-la”. E não foi uma 
vez não [que um homem solicitou a troca de uma 
policial], foram várias vezes, e não foi só ele não” 
(OFICIAL 1). 
 
A iniciativa demonstrada pelo policial ao 

solicitar que sua superior retirasse da 

guarnição uma colega de trabalho, denota 

assim como outras demonstrações de 

resistência a que as mulheres são 

cotidianamente submetidas por parte dos seus 

colegas homens, é que a incorporação delas na 

PM passou a ser vista como uma possível 

ameaça à hegemonia masculina de poder na 

organização, pois as mulheres passaram a 

disputar com os homens posições na estrutura 

do campo de poder da Polícia (BOURDIEU, 

2007). Dessa forma muitos homens utilizam, 

sobretudo, à condição física da mulher, como 

justificativa para tentar reafirmar a supremacia 

masculina. 

Algumas mulheres também reconhecem 

que há certo cuidado de alguns policiais em 

relação a elas, principalmente nas ocorrências 

consideradas por ambos como mais perigosas 

ou que exijam atenção redobrada, no entanto, 

algumas policiais creditam a este tipo de 

atitude “um cuidado de companheiro” que é 

feito em prol da equipe e não veem como uma 

forma de discriminação. Calazans (2003) 

atribui a estes tipos de cuidados como 

“discriminação inversa” como sendo mais um 

recurso dos homens para discriminar as 

mulheres. 

No entanto, é importante ressaltar que a 

discriminação inversa em seu sentido literal 

significa uma medida de ação positiva (grifo 

nosso) cuja finalidade é a obtenção da 

igualdade entre mulheres e homens com base 

na eliminação das desigualdades reais. Nela 

não há restrição de direitos ou negação de 

direitos básicos ao contrário da discriminação 

tradicional. Ela se caracteriza por meio da 

aplicação de cotas ou de tratamento 

preferencial cuja tendência é favorecer o 

acesso a determinados postos e posições de um 

segmento da população (VALLE, 1997).  

Ao utilizar o conceito de discriminação 

inversa, pretende-se dizer que a postura 

adotada por alguns homens em relação às 
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mulheres, embora pareça positiva e até mesmo 

favorável às policiais, no sentido de eximi-las 

ou protegê-las de determinadas situações, na 

verdade, em alguns casos se está alijando-as de 

suas funções em detrimento de um suposto 

cuidado. No entanto, muitas mulheres tendem 

a considerar esta atitude simplesmente normal 

sem que haja necessidade de questionamentos, 

principalmente nas ocorrências em que a 

policial é comandada. O trecho abaixo 

expressa essa questão. 
“[Havia cuidado] principalmente quando a 
ocorrência era em área de ponte que a gente tem que 
entrar e a situação das pontes na maioria das vezes 
não são bonitinhas, tem falhas e você tem que correr 
ali com arma na mão e tu não sabes por onde tu tá 
pisando, tu vai correndo, né? Em alguns casos 
quando eu trabalhei na rua que eu era patrulheira o 
comandante da viatura disse: “Não, fica aqui, olha a 
viatura que o motorista vai lá!” Então o motorista 
assumiu o meu lugar de patrulheira, por quê? Não 
sei, entendeu? Não sei se ele não tinha confiança em 
mim, né? De entrar numa área de ponte com ele, só 
nós dois, um homem e uma mulher. É o que eu te 
falo, eles dizem que uma mulher na viatura é 
como se tivesse menos um homem (grifo nosso)” 
(PRAÇA 4). 

A frase grifada na fala acima foi 

pronunciada de forma muito parecida em 

outras entrevistas e estava sempre associada à 

suposta fragilidade física das mulheres. A 

fragilidade também parece ser um atributo que 

não condiz com a imagem e a identidade de um 

“verdadeiro policial” seja este do sexo 

masculino ou feminino, e esta visão em grande 

medida, se mantém até hoje. Como a mulher é 

supostamente mais frágil, ela é quem tem que 

se superar para mostrar que pode ser um 

verdadeiro policial, assim como o homem. 

Nesse sentido, a instituição policial 

enquanto instância de poder procura “manter 

viva a ‘hegemonia da masculinidade’ 

construída histórica e socialmente” 

(OLIVEIRA, 2012, p.183), a qual fez dela o 

espaço dos homens fortes, corajosos etc. 

Porém, com a inserção da mulher na PM, “a 

instituição procura manter viva também a 

‘identidade feminina’ de sexo frágil – como se 

fosse uma identidade típica e natural das 

mulheres, quando, na verdade, trata-se de uma 

construção social” (OLIVEIRA, 2012, p.183-

184). 

Por isso, infere-se que os mesmos homens 

que consideram as mulheres como frágeis e 

supostamente as protegem de determinadas 

situações, são os que estão contribuindo para 

que elas continuem sendo subjugadas. Não 

obstante, há mulheres que de fato se 

consideram fisicamente mais frágeis, no 

entanto, afirmam receber a mesma formação 

teórica e prática nas quais não existe nenhuma 

diferenciação por sexo, portanto, estão 

igualmente preparadas para o trabalho policial. 

Contudo, mesmo a teoria sendo um fator de 

suma importância na formação do policial, o 

fazer cotidiano se mostra o aspecto que em 

grande medida regula e determina os 

comportamentos e as práticas na relação entre 

mulheres e homens na PMAP, sobretudo, nas 

interações vivenciadas nas atividades 

ostensivas. Dessa forma, embora as 
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instituições possuam leis e discursos que as 

regulamentam, são exatamente as práticas 

cotidianas e comuns, os gestos e as palavras 

banalizadas que devem ser alvo de atenção 

constante porque passam a vigorar como se 

fossem naturais (LOURO, 2014). 

CONCLUSÕES: A pesquisa concluiu que o 

fato da instituição policial ter sido por muito 

tempo fechada à presença feminina isto 

contribuiu em grande medida para que as 

atividades policiais fossem associadas ao sexo 

masculino fazendo com que as resistências, 

estereótipos e preconceitos em relação ao 

trabalho das mulheres, tanto por parte dos 

colegas masculinos quanto da própria 

sociedade, persistam. Além disso, a atuação 

das mulheres ainda permanece marcada pela 

nítida divisão sexual do trabalho, pois 

constatou-se que elas tendem a ser destinadas 

as atividades administrativas e os homens as 

atividades operacionais.  

Também de acordo com a investigação de 

campo, nota-se que embora as mulheres 

estejam presentes em todas as áreas e 

atividades na PMAP, e que supostamente a 

questão de gênero não seja um critério e 

também não interfira diretamente na 

distribuição das atividades entre mulheres e 

homens, o contingente feminino parece estar 

localizado, sobretudo, nas atividades-meio ou 

em atividades que tenham um caráter voltado 

para a área social, a exemplo do número 

significativo de mulheres na Divisão de Ação 

Social (DAS). 

Percebe-se também, em particular, sobre as 

mulheres que atuam no policiamento 

operacional, que são elas que mais 

frequentemente sofrem com a resistência de 

muitos homens policiais em atuar com elas. 

Contudo, nota-se que individualmente muitas 

policiais tentam combater tais práticas, 

enquanto outras acabam adotando posturas 

consideradas como masculinas para poder se 

impor e assim se sobressair na profissão. De 

modo geral, as entrevistadas disseram que na 

corporação inexiste política com recorte de 

gênero, seja para o atendimento das policiais 

ou destas em relação ao público externo.  

Mas como todas as mulheres inseridas em 

espaços ainda compostos em sua maioria por 

homens, são muitos os obstáculos enfrentados 

para o pleno exercício profissional. Apesar 

disso, as práticas que naturalizam e que 

contribuem para que as resistências de muitos 

homens em relação ao trabalho das mulheres 

se perpetuem, devem ser questionadas e 

combatidas, caso contrário, as mulheres 

permanecerão sempre subjugadas. Em se 

tratando das instituições militares, certamente 

que uma mudança de mentalidade que leve a 

mulher a ser vista de fato, como uma policial, 

independente da sua condição física ou das 

suas habilidades supostamente naturais, não é 

um processo fácil, até mesmo porque as 



 
 

 

www.redor2018.sinteseeventos.com.br 
 
 

próprias construções sociais de gênero 

perpassam por outras instituições que ainda 

reforçam a ideia de que mulheres e homens 

possuem seus papéis definidos na sociedade.  

REFERÊNCIAS 

BOURDIEU, Pierre. A dominação 
masculina. Tradução: Maria Helena 
Kouchner. 5. ed. Rio de Janeiro: Bertrand 
Brasil, 2007. Tradução de: La domination 
masculine. 

CALAZANS, Márcia Esteves de.  A 
constituição de mulheres em policiais: um 
estudo sobre policiais femininas na brigada 
militar do Rio Grande do Sul. 2003. 128f. 
Dissertação (Mestrado em Psicologia) – 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS); Porto Alegre, 2003. Disponível em: 
<http://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/1
0183/2940/000379254.pdf?sequence=1>. 
Acesso em: 8 jul. 2012. 

FONSECA, Claudia. Honra, humor e relações 
de gênero: um estudo de caso. In: COSTA, 
Albertina de Oliveira; BRUSCHINI, Cristina. 
Uma questão de gênero. Rio de Janeiro: Rosa 
dos tempos; São Paulo: Fundação Carlos 
Chagas, 1992. p. 310-330. 

FONSECA, Tania Maria Galli. Gênero, 
subjetividade e trabalho. Petrópolis, RJ: 
Vozes, 2000. 

LISTGARTEN, Silvia Caroline. Diagnóstico 
identitário da policial militar feminina na 
Polícia Militar de Minas Gerais. Belo 
Horizonte: CSAP, 2002. (Série Monografias 
Premiadas, 2). 

LOURO, Guacira Lopes Louro. Gênero, 
sexualidade e educação: uma perspectiva pós-
estruturalista. 16. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 
2014. 

NEVES, Genivaldo Silva das. A presença da 
policial feminina com características afro-
descendentes na Polícia Militar da Bahia. 

2008. 97f. Dissertação (Mestrado em Estudos 
Étnicos e Africanos) – Universidade Federal 
da Bahia (UFBA); Salvador, 2008. Disponível 
em: 
<www.posafro.ufba.br/_ARQ/dissertacao_ge
nivaldoneves.pdf>. Acesso em: 23 jul. 2013. 

OLIVEIRA, Laudicéia Soares de. “Teto de 
Vidro” relações de gênero, relações de 
poder e empoderamento das mulheres na 
Polícia Militar. 2012. 222f. Tese (Doutorado 
em Estudos interdisciplinares sobre mulheres, 
gênero e feminismo) – Universidade Federal 
da Bahia (UFBA); Salvador, 2012. Disponível 
em: 
<https://repositorio.ufba.br/ri/bitstream/ri/782
3/1/Tese%20Céia.pdf>. Acesso em: 23 
jul.2013. 

ROLNIK, Suely. Machos e fêmeas. In: LINS, 
Daniel. (Org.). A dominação masculina 
revisitada. Tradução: Roberto Leal Ferreira. 
Campinas, SP: Papirus, 1998. 

SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria útil de 
análise histórica. Educação e Realidade, v.16, 
n° 2, 1990. p. 5-22. 

VALLE, Alejandra Manzano. A discriminação 
inversa em razão do sexo. Revista do CAAP 
(Centro Acadêmico Afonso Pena) [online], 
p.25-40, 1997, Disponível em: 
<http://www2.direito.ufmg.br/revistadocaap/i
ndex.php/revista/article/view/225/224>. 
Acesso em: 6 fev. 2015. 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/2940/000379254.pdf?sequence=1
http://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/2940/000379254.pdf?sequence=1
http://www.posafro.ufba.br/_ARQ/dissertacao_genivaldoneves.pdf
http://www.posafro.ufba.br/_ARQ/dissertacao_genivaldoneves.pdf
https://repositorio.ufba.br/ri/bitstream/ri/7823/1/Tese%20C%C3%A9ia.pdf
https://repositorio.ufba.br/ri/bitstream/ri/7823/1/Tese%20C%C3%A9ia.pdf
http://www2.direito.ufmg.br/revistadocaap/index.php/revista/article/view/225/224
http://www2.direito.ufmg.br/revistadocaap/index.php/revista/article/view/225/224


 
 

 

www.redor2018.sinteseeventos.com.br 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 


